CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

PROCURADORIA

PROCESSO Nº 04073/06.

PLCL Nº  20/06

PARECER PRÉVIO


É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei  Complementar do Legislativo em referência, que altera a redação do inciso XX e inclui §§ 1º e 2º, tudo no art. 18, e dá nova redação ao inciso II do art. 39 da Lei Complementar nº 12, de 07 de janeiro de 1975, e alterações posteriores, incluindo regras que  proíbem a fixação de publicidade, como faixas, cartazes e placas de divulgação, inclusive as de cunho político eleitoral.



Na forma do que dispõe a Constituição da República, no artigo 30, incisos I e VIII, é da competência do Município legislar sobre assuntos de interesse local e promover adequado ordenamento territorial.



A Lei Orgânica, de forma coerente com os preceitos constitucionais, declara a competência do Município de Porto Alegre para prover tudo quanto concerne ao interesse local, para promover o adequado ordenamento territorial e  estabelecer as limitações urbanísticas convenientes à organização de seu território, e para regulamentar a fixação de cartazes e anúncios publicitários (artigos 8º, incisos X , XI e XIV, e 9º, inciso II)  .



A matéria objeto da proposição se insere no âmbito de competência municipal, não se vislumbrando óbice legal  à tramitação.



É o parecer que submeto à deliberação superior.



Em 01 de setembro de 2006.



Cláudio Roberto Velasquez,




Procurador.

